
Globethics Repository

A responsabilidade social no pós-consumo[Social responsibility in the post-consumer]
This page was generated automatically upon download from the Globethics Repository.More information on Globethics see https://www.globethics.net. Data and content policyof Globethics Repository see https://repository.globethics.net/pages/policy.

Item Type Article
Authors Costa, Andriolli
Publisher Instituto Humanitas Unisinos - IHU
Rights With permission of the license/copyright holder
Download date -- ::
Link to Item http://hdl.handle.net/../

https://www.globethics.net
https://repository.globethics.net/pages/policy
http://hdl.handle.net/20.500.12424/158393


Tem
a d

e C
ap

a
w

w
w

.ih
u

.u
n

isin
o

s.b
r

17EDIÇÃO 453 | SÃO LEOPOLDO, 08 DE SETEMBRO DE 2014

A responsabilidade social 
no pós-consumo
Danielle de Andrade Moreira aborda as responsabilidades jurídicas que orientam o 
acondicionamento, coleta ou destinação final de resíduos da sociedade consumidora 

Por Andriolli Costa

Em agosto de 2014, a Lei da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos - PNRS completou 
quatro anos de edição. No entanto, dos 

acordos e metas estabelecidos, poucos foram 
efetivamente implementados. “A título de exem-
plo, destaca-se que sequer o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos foi aprovado”, esclarece a pro-
fessora de Direito Ambiental Danielle de Andrade 
Moreira. “O que existe é tão somente uma mi-
nuta do documento, que aguarda aprovação por 
Decreto Federal.”

Em entrevista concedida por e-mail à IHU 
On-Line, ela parte da PNRS para abordar um 
problema bastante característico de nossa so-
ciedade: o pós-consumo. São embalagens, re-
cipientes, pilhas e demais resíduos que “em ra-
zão do volume em que são produzidos e/ou de 
suas propriedades intrínsecas, exigem sistemas 
especiais de acondicionamento, coleta, trans-
porte, destinação final, de forma a evitar danos 
ao meio ambiente”.

Moreira relaciona esta necessidade com a 
preocupação jurídica do princípio do poluidor-
-pagador e do protetor-recebedor e a importân-
cia de um pensamento ecológico que oriente 
toda a cadeia — minimizando assim as preocu-
pações com o pós-consumo. Discute ainda qual 
quinhão de responsabilidade cabe ao produtor, 
ao consumidor, ao Estado e ao Município.

Danielle de Andrade Moreira é graduada em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro – PUC-RJ, com mestrado e doutorado 
em Direito da Cidade pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro - UERJ. Atualmente é professora 
de Direito Ambiental da PUC-RJ, onde coordena o 
Setor de Direito Ambiental do Núcleo Interdisci-
plinar de Meio Ambiente (NIMA-Jur) e a Especia-
lização em Direito Ambienta. Moreira é sócia-fun-
dadora da Associação dos Professores de Direito 
Ambiental do Brasil (APRODAB) e tem longa atua-
ção em entidades ligadas às questões ambientais.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como se caracte-
riza o pós-consumo?

Danielle de Andrade Moreira – 
Os resíduos especiais pós-consumo 
são resíduos típicos da sociedade de 
consumo atual e podem ser definidos 
como aqueles que, em razão do volu-
me em que são produzidos e/ou de 
suas propriedades intrínsecas, exigem 
sistemas especiais de acondiciona-
mento, coleta, transporte, destinação 
final, de forma a evitar danos ao meio 
ambiente. Trata-se dos produtos e das 
embalagens que, após o encerramen-
to de sua vida útil, por suas caracte-
rísticas e/ou volume, necessitam de 
recolhimento e destinação específica.

Dentre os resíduos especiais pós-
-consumo, podem ser mencionados 
os seguintes exemplos: (i) resíduos de 
agrotóxicos; (ii) embalagens em geral, 
sejam de plástico, vidro, papel, alumí-

nio, longa vida, etc. (tais como as de 
agrotóxicos, as PET e as de bebidas); 
(iii) pilhas, baterias e assemelhados; 
(iv) lâmpadas; (v) pneus inservíveis; (vi) 
óleo lubrificante usado ou contamina-
do; (vii) lixo eletrônico (equipamentos 
eletroeletrônicos, eletrodomésticos e 
seus componentes, monitores, tele-
fones celulares); (viii) medicamentos 
insuscetíveis de utilização (por venci-
mento do prazo de validade, por exem-
plo) e suas embalagens; (ix) óleo de 
cozinha usado; e (x) veículos automo-
tores inservíveis e seus componentes.

IHU On-Line – Em que consiste 
o princípio do poluidor-pagador e do 
protetor-recebedor? Como essas figu-
ras se apresentam nas atuais discus-
sões sobre direito ambiental no Brasil?

Danielle de Andrade Morei-
ra – A principal vocação do princípio 

do poluidor-pagador é redistributiva: 
deve-se atribuir ao(s) poluidor(es) os 
custos de prevenção e de reparação 
de danos ambientais, que normal-
mente recaem sobre a sociedade em 
geral. Sob a orientação do princípio 
do poluidor-pagador, pretende-se 
corrigir os problemas da existência de 
externalidades ambientais negativas, 
promovendo sua internalização nos 
processos de produção e consumo 
que lhes dão origem.

Quanto ao princípio do protetor- 
recebedor, trata-se do outro lado da 
moeda, quando comparado com a 
orientação do princípio do poluidor- 
pagador, ressaltando-se que ambos 
encontram-se previstos da Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 
12.305/10). À luz do princípio do pro-
tetor-recebedor, pretende-se dar valor 
aos bens ambientais e recompensar as 



Te
m

a 
d

e 
C

ap
a

18

w
w

w
.i

h
u

.u
n

is
in

o
s.

b
r

SÃO LEOPOLDO, 08 DE SETEMBRO DE 2014 | EDIÇÃO 453

condutas virtuosas voluntárias volta-
das à proteção do meio ambiente e à 
prestação de serviços ambientais, de 
modo a estimulá-las e incentivá-las.

IHU On-Line – A Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305 
de 2 de agosto de 2010, estabelece a 
chamada “logística reversa”. Nela as 
embalagens, uma vez descartadas, 
ficam sob a responsabilidade dos fa-
bricantes, que devem criar um siste-
ma para reciclar o produto. Qual era 
o prazo estabelecido para esta deter-
minação? Como está, atualmente, 
sua aplicabilidade?

Danielle de Andrade Moreira – 
O artigo 33 da Lei impõe a fabrican-
tes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de agrotóxicos (e seus 
resíduos e embalagens), pilhas e ba-
terias, pneus, óleos lubrificantes (e 
seus resíduos e embalagens), lâmpa-
das fluorescentes, de vapor de sódio 
e mercúrio e de luz mista e produtos 
eletroeletrônicos (e seus componen-
tes) a obrigação de “implementar sis-
temas de logística reversa, mediante 
retorno dos produtos após o uso pelo 
consumidor, de forma independente 
do serviço público de limpeza urba-
na e de manejo dos resíduos sólidos”. 
Esta obrigação pode ainda ser esten-
dida a produtos comercializados em 
embalagens plásticas, metálicas, de 
vidro ou de outro material, na forma 
do disposto em regulamento ou em 
acordos setoriais e termos de com-
promisso firmados entre o poder pú-
blico e o setor empresarial.

A única referência a prazo para 
cumprimento desta obrigação diz res-
peito às lâmpadas fluorescentes, de 
vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista, e aos produtos eletroeletrôni-
cos e seus componentes, cuja logística 
reversa deve ser implementada pro-
gressivamente, conforme cronograma 
a ser estabelecido em regulamento 
(art. 56, Lei 12.305/10).

Quanto à aplicabilidade da logís-
tica reversa, deve-se mencionar que, 
infelizmente, segundo informações 
disponíveis no sítio eletrônico do Sis-
tema Nacional de Informações sobre 
Gestão de Resíduos Sólidos (www.
sinir.gov.br), somente um acordo se-
torial foi celebrado, em dezembro de 
2012, para a implantação de sistema 
de logística reversa de embalagens 
plásticas usadas de lubrificantes. O 
mesmo portal eletrônico informa que 

já foram elaborados estudos de viabi-
lidade técnica e econômica para im-
plantação de logística reversa (além 
do setor de combustíveis e lubrifican-
tes) na organização de coleta e recicla-
gem de resíduos de lâmpadas (2011), 
de equipamentos eletroeletrônicos 
(2012), para produtos e embalagens 
pós-consumo (2012) e do setor de 
medicamentos (2013).

Aguarda-se, todavia, a celebração 
dos respectivos acordos setoriais – ou, 
eventualmente, a edição de norma es-
pecífica do Poder Executivo – para que 
seja iniciada a implantação dos men-
cionados sistemas de logística reversa. 
Enquanto tais acordos não são celebra-
dos, a destinação final dos resíduos es-
peciais pós-consumo continua sendo 
ambientalmente inadequada.

IHU On-Line – Qual quinhão de 
responsabilidade cabe ao produtor 
no pós-consumo? Qual o papel da 
responsabilidade do consumidor 
nesta relação?

Danielle de Andrade Moreira – 
Aos consumidores cabe a atribuição 
de devolver os produtos e as emba-
lagens que serão objeto de logística 
reversa aos comerciantes ou distribui-
dores. Aos fabricantes e importadores 
compete dar destinação ambiental-
mente adequada aos produtos e em-
balagens reunidos ou devolvidos (re-
síduos especiais pós-consumo); aos 
rejeitos deverá dada a disposição final 
ambientalmente adequada.

Embora a Lei da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, ao tratar da 
responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos, distribua 
atribuições individualizadas e encade-
adas a consumidores, comerciantes e 
distribuidores e fabricantes e importa-
dores, há que se reconhecer que estes 
últimos, os produtores, ocupam posi-
ção singular na cadeia de produção e 
consumo geradores de resíduos espe-
ciais pós-consumo. São os produtores 
quem têm o controle dos fatores que 
desencadeiam ou podem desencadear 
a degradação ambiental gerada pelos 
resíduos produzidos pelo consumo dos 
produtos por eles colocados no mer-
cado; a eles cabe o desenvolvimento 
de produtos mais duráveis, compostos 
por materiais menos poluentes e que 
gerem menor quantidade de resíduos 
após seu consumo (a exemplo da refor-
mulação e diminuição da quantidade 
de embalagens).

IHU On-Line – Mais do que pen-
sar em uma destinação adequada 
para os resíduos, é possível vislum-
brar uma sociedade onde o pós-con-
sumo seja menos impactante?

Danielle de Andrade Moreira – 
Sim. Acredito que a lógica da respon-
sabilidade ambiental pós-consumo, 
sempre à luz da ampla interpretação 
que deve ser dada ao princípio do 
poluidor-pagador, com a promoção da 
internalização dos custos de preven-
ção, precaução e reparação de danos 
ambientais, incentivará a realização de 
mudanças estruturais no modus ope-
randi que hoje desencadeia a geração 
de resíduos especiais pós-consumo e, 
consequentemente, a degradação am-
biental decorrente da sua destinação 
final inadequada. Explico: além de ga-
rantir que simplesmente se dê a des-
tinação final adequada aos resíduos 
especiais pós-consumo produzidos na 
sociedade de consumo atual, espera-se  
que a efetivação dos mecanismos 
de responsabilização ambiental pós- 
consumo traga como consequência a 
consideração da variável ambiental de 
todo o ciclo de vida dos produtos que 
geram resíduos especiais pós-consu-
mo desde a sua fase de concepção, de 
modo que sejam colocados no merca-
do produtos mais ecoeficientes e, logo, 
menos impactantes.

IHU On-Line – No Rio de Janei-
ro, o Decreto Estadual 40.645 de 8 
de março de 2007 institui a separa-
ção os resíduos recicláveis descarta-
dos pela administração pública. Esta 
meta vem sendo cumprida? Quais as 
atribuições em nível estadual para as 
políticas de resíduos sólidos?

Danielle de Andrade Moreira 
– Embora não existam dados dispo-
níveis confiáveis, não acredito que 
a coleta seletiva solidária tenha sido 
implantada de forma efetiva como 
determina o Decreto. Quanto aos 
Estados, a eles cabe a promoção da 
“integração da organização, do pla-
nejamento e da execução das fun-
ções públicas de interesse comum 
relacionadas à gestão dos resíduos 
sólidos nas regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregi-
ões”, além do controle e fiscalização 
das “atividades dos geradores sujei-
tas a licenciamento ambiental pelo 
órgão estadual do Sisnama” (art. 11, 
Lei 12.305). Os Estados devem, ain-
da, elaborar seus planos estaduais de 
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resíduos sólidos, que devem conter, 
dentre outros: (i) diagnóstico com a 
identificação dos fluxos de resíduos 
em seu território e respectivos im-
pactos ambientais e socioeconômi-
cos; (ii) metas para redução, reutiliza-
ção e reciclagem de resíduos, incluída 
a redução de rejeitos; (iii) metas para 
aproveitamento energéticos dos ga-
ses gerados durante a disposição final 
dos rejeitos; (iv) metas para elimina-
ção e recuperação de lixões, incluídas 
medidas de inclusão social e de eman-
cipação econômica de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis; 
(v) normas e diretrizes para a dispo-
sição final de rejeitos; e (vi) previsão 
de zonas favoráveis à localização de 
unidades de tratamento de resíduos 
sólidos e de disposição final de rejei-
tos e de áreas degradadas pela dispo-
sição inadequada de resíduos ou de 
rejeitos (art. 17, Lei 12.305).

IHU On-Line – De acordo com 
Associação Brasileira de Empresas 
de Limpeza Pública e Resíduos Es-
peciais – Abrelpe, dos 5,5 mil muni-
cípios do Brasil, cerca de 60% ainda 
dão destino inadequado aos seus re-
síduos. Qual a responsabilidade das 
municipalidades em estabelecer me-
tas viáveis para o desenvolvimento 
sustentável?

Danielle de Andrade Moreira 
– Os municípios têm um papel fun-
damental na gestão dos resíduos só-
lidos. Eles devem promover a gestão 
integrada dos resíduos sólidos gera-
dos em seus respectivos territórios 
(art. 10, Lei 12.305), além de elaborar 
planos municipais de gestão integrada 
de resíduos sólidos, que contenham, 
dentre outros: (i) diagnóstico da situ-
ação dos resíduos sólidos gerados no 
território municipal; (ii) indicação de 
áreas favoráveis à disposição final am-
bientalmente adequada de rejeitos; 
(iii) identificação de possibilidades de 
implantação de soluções consorcia-
das com outros municípios; (iv) indi-
cadores de desempenho operacional 
e ambiental dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resí-
duos sólidos; (v) programas e ações 
de educação ambiental destinados à 
não geração, redução, reutilização e 
reciclagem de resíduos sólidos; (vi) 
metas de redução, reutilização, co-
leta seletiva e reciclagem, tendo em 
vista a redução da quantidade de re-
jeitos a ser destinada à disposição fi-

nal ambientalmente adequada; e (vii) 
identificação de passivos ambientais 
relativos a resíduos sólidos e respec-
tivas medidas saneadoras (art. 19, Lei 
12.305).

IHU On-Line – O mesmo levan-
tamento da Abrelpe revela que 1,5 
mil municípios ainda utilizam lixões, 
mesmo com o prazo para sua desa-
tivação tendo sido ultrapassado em 
agosto deste ano. Quatro anos era 
um prazo adequado para esta rees-
truturação? Esta meta também será 
estendida?

Danielle de Andrade Moreira 
– Acredito que quatro anos era, sim, 
prazo suficiente para a desativação 
dos lixões – ainda que a recuperação 
das respectivas áreas contaminadas 
ainda estivesse em andamento após 
este período – e início de funciona-
mento de centrais de tratamento ca-
pazes de dar a destinação final am-
bientalmente adequada aos rejeitos. 
Infelizmente, este prazo não foi cum-
prido por grande parte dos municípios 
brasileiros. Não há informações dispo-
níveis sobre o adiamento deste prazo 
de quatro anos para implantação da 
disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos.

IHU On-Line – Em sua opinião, 
qual seria o destino mais adequado 
para estes resíduos sólidos?

Danielle de Andrade Moreira 
– Entendo que a gestão de resídu-
os sólidos deve ser sempre pautada 
pela seguinte ordem de prioridade, 
prevista na Política Nacional de Resí-
duos Sólidos: não geração, redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento 
dos resíduos sólidos e disposição fi-
nal ambientalmente adequada dos 
rejeitos. É fundamental que se imple-
mentem a coleta seletiva de resídu-
os e os sistemas de logística reversa, 
assim como sejam definitivamente 
eliminados e recuperados os lixões, 
garantindo-se a destinação final am-
bientalmente adequada aos resíduos 
e a disposição final ambientalmente 
adequada aos rejeitos. Nesse sen-
tido, o destino mais adequado aos 
resíduos é a promoção da sua máxi-
ma reutilização e reciclagem, sempre 
que esta for medida que signifique 
redução no consumo de novos bens 
ambientais (matérias-primas) e redu-
ção de impactos ambientais do pro-
cesso de produção de bens e de pres-

tação de serviços. Tendo-se reduzido 
ao máximo a geração de rejeitos, es-
pera-se que estes recebam destina-
ção final ambientalmente adequada 
em aterros sanitários devidamente 
licenciados.

IHU On-Line – Deseja acrescen-
tar mais alguma coisa?

Danielle de Andrade Moreira – 
Gostaria de acrescentar que a Lei da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos 
completou quatro anos de edição 
agora em agosto de 2014 e, lamen-
tavelmente, poucos dos seus instru-
mentos foram implementados. A títu-
lo de exemplo, destaca-se que sequer 
o Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
foi aprovado. O que existe, divulgado 
no sítio eletrônico do Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Gestão de 
Resíduos Sólidos (www.sinir.gov.br) 
é tão somente uma minuta do docu-
mento, que aguarda aprovação por 
Decreto Federal.

Quanto à responsabilidade am-
biental pós-consumo, muito ainda há 
o que fazer, visto que apenas um acor-
do setorial foi celebrado, em dezem-
bro de 2012, para a implantação de 
sistema de logística reversa de emba-
lagens plásticas usadas de lubrifican-
tes. Sabe-se, portanto, que a efetiva 
implementação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos depende da completa re-
gulamentação da Lei 12.305/10 e do 
Decreto 7.404/10, sendo necessário, 
portanto, aguardar a celebração ou 
expedição, conforme o caso, dos de-
mais acordos setoriais, regulamentos 
ou termos de compromissos, como 
instrumentos de implementação e 
operacionalização dos sistemas de lo-
gística reversa.

Por outro lado, no que toca à 
gestão de resíduos especiais pós-
-consumo, embora se reconheça a 
importância do tratamento conferido 
ao assunto pela Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, deve-se destacar 
que o sistema jurídico-ambiental bra-
sileiro já permitia – e continua a per-
mitir – que soluções para o proble-
ma da responsabilidade ambiental 
pós-consumo sejam delineadas com 
base na interpretação, integração e 
entrelaçamento das regras pertinen-
tes – via licenciamento ambiental e/
ou responsabilidade civil ambien-
tal –, sempre à luz do princípio do 
poluidor-pagador.




